EMENDA Nº    4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2010
SL Nº 244 DE 2010

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:


“Art. __. A Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:


a) Art. 22. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:

...

V – (Revogado)

b) Art. 26. O Conselho Superior do Ministério Público, Órgão da Administração Superior e de Execução do Ministério Público, é integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, seu Presidente, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, ambos membros natos, e por mais 9 (nove) Procuradores de Justiça eleitos, por voto obrigatório, secreto e plurinominal, pelos integrantes da carreira, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução consecutiva (NR).

c) Artigo 27. A eleição dos membros do Conselho Superior do Ministério Público pelos integrantes da carreira será realizada no primeiro sábado do mês de dezembro dos anos ímpares. (NR)

d) Art. 28. (Revogado)


e) Art. 29. Somente poderão concorrer à eleição referida no artigo 27 os Procuradores de Justiça em exercício que se inscreverem como candidatos ao cargo, mediante requerimento dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, durante a segunda quinzena do mês de outubro do ano da eleição. (NR)

f) Art. 30. Os Procuradores de Justiça que se seguirem aos eleitos serão considerados seus suplentes. (NR)”

JUSTIFICATIVA

A emenda tem por objetivo corrigir distorção existente na Lei Orgânica atual, por meio da qual 3 membros do Conselho Superior são escolhidos por 42 Procuradores de Justiça, enquanto outros 6 membros são eleitos pelos demais membros da carreira, hoje na casa de 1.800 Promotores e Procuradores de Justiça – norma que, sem maior esforço analítico, confronta abertamente o princípio palmar de que cada representado deve escolher seu representante em igualdade de condições com os demais representados.

 O modelo vigente estabelece verdadeiro sistema de pesos desiguais, na medida em que dá ao voto dos integrantes do Órgão Especial – os 42 Procuradores referidos – caráter especial e qualidade diferenciada, que remetem a regras eleitorais próprias de regimes antidemocráticos, como o da época imperial, que previa o voto censitário. Quer a emenda prever que todos os membros da carreira – independentemente de sua condição, nova ou antiga, e componham ou não órgão da Administração Superior – detenham e exerçam idêntico direito de voto, à maneira do sistema estatuído na Constituição da República para o conjunto de cidadãos brasileiros, elegendo os 9 Procuradores de Justiça que integrarão o Conselho Superior do Ministério Público.
Sala das Sessões, em 28/10/2010
a)  Bruno Covas

